
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.200 - RS (2016/0169268-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ASSIS ROBERTO SANCHOTENE DE SOUZA 
EMBARGADO : EDUARDO GOMES FERNANDES 
EMBARGADO : TELSUL TELECOMUNICAÇÕES SA 
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO E OUTRO(S) 

- RS081128 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. ACLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a irrisoriedade do 
valor em relação ao total da dívida executada não impede a sua penhora via 
BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp 1487540/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 
1421482/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 1383159/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 13/9/2013.
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
4. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.200 - RS (2016/0169268-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ASSIS ROBERTO SANCHOTENE DE SOUZA 
EMBARGADO : EDUARDO GOMES FERNANDES 
EMBARGADO : TELSUL TELECOMUNICAÇÕES SA 
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO E OUTRO(S) 

- RS081128 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. 
VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado.

2. A  decisão  agravada  foi  acertada  e baseada na 
jurisprudência pacífica  desta Corte, a qual é no sentido de que a irrisoriedade do 
valor  em  relação  ao  total  da  dívida executada não impede a sua penhora  via  
BacenJud.  Precedentes:  AgRg no REsp 1487540/PR, Rel. Ministro  OG  
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014;  
REsp  1421482/PR,  Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,   
julgado   em  10/12/2013,  DJe  18/12/2013;  AgRg  no  REsp 1383159/RS,   Rel.  
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 13/09/2013.

3. Recurso Especial provido.

Em síntese, a Fazenda Nacional alega que há erro material na ementa do 

julgado. In verbis: 

“(...)No mérito, a irresignação merece prosperar.
A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 

mesmo sendo irrisórios comparados ao débito fiscal, não é válido o 
desbloqueio do valor penhorado pelo sistema Bacenjud.

(...)
Dessume-se que o acórdão recorrido não está em 

sintonia com o entendimento deste Tribunal Superior, razão pela 
qual merece prosperar a irresignação.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, 
do CPC/1973, dou provimento ao Recurso Especial.” (grifo nosso)
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Todavia, o item 2 da Ementa do Acórdão (fl. 327 e-STJ), contradiz 
o voto do Eminente Relator, ao afirmar que:

2. A decisão agravada foi acertada e baseada na 
jurisprudência pacífica desta Corte, a qual é no sentido de que a 
irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida executada não 
impede a sua penhora via BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp 
1487540/PR, Rel.

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 
1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 
1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 13/09/2013.

Não houve impugnação.

É o relatório.  
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.200 - RS (2016/0169268-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2016.   

Os Embargos de Declaração merecem prosperar, uma vez que presente a 

existência de vício material na ementa da decisão embargada.

Na ementa, onde se lê (fl. 327, e-STJ): 

2. A decisão agravada foi acertada e baseada na 
jurisprudência pacífica desta Corte, a qual é no sentido de que a 
irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida executada não impede 
a sua penhora via BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp 1487540/PR, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, 
DJe 18/12/2014; REsp 1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 
1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 13/09/2013.

Leia-se:

2. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que 
a irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida executada não 
impede a sua penhora via BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp 
1487540/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg 
no REsp 1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 13/09/2013.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem efeitos 

modificativos, apenas para sanar o erro material acima descrito.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0169268-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.610.200 / RS

Números Origem:  50189475420134047100  50439319120154040000  RS-50189475420134047100

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSIS ROBERTO SANCHOTENE DE SOUZA 
RECORRIDO : EDUARDO GOMES FERNANDES 
RECORRIDO : TELSUL TELECOMUNICAÇÕES SA 
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO E OUTRO(S) - RS081128 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ASSIS ROBERTO SANCHOTENE DE SOUZA 
EMBARGADO : EDUARDO GOMES FERNANDES 
EMBARGADO : TELSUL TELECOMUNICAÇÕES SA 
ADVOGADO : THEODORO CHIAPPETTA FOCACCIA SAIBRO E OUTRO(S) - RS081128 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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